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VII

Imperioso iniciar tecendo meus agradecimentos pela oportunidade 
de prefaciar uma obra que trata de um tema atual tão pouco estudado: a 
relação da função social da empresa e o Direito Penal Empresarial.

Muitos dos estudiosos que se propuseram a adotar a temática da fun-
ção social da empresa o fazem de uma forma superficial, o que acaba por 
tornar a teoria da função social um discurso vazio.

Certo é que nos dias de hoje muito se fala em função social da empre-
sa, sem, contudo, de fato buscar os mecanismos que a tornem um efetivo 
instrumento de concretização de justiça social. 

Não restam dúvidas que compreender os efeitos do princípio da fun-
ção social da empresa, notadamente, as consequências jurídicas de sua inob-
servância, traz importantes avanços no exercício da atividade empresarial.

Nossa atual Constituição traz em seu art. 170 um arcabouço prin-
cipiológico que regula o exercício da atividade econômica. Hoje, com o 
paradigma do Estado Democrático de Direito, não se pode conceber o 
desenvolvimento econômico dissociado do desenvolvimento social.

Dentro desta sistemática, a presente obra inicia-se com a demons-
tração da importância da publicização do Direito Privado e sua estreita 
ligação com ramos antes concebidos exclusivamente como públicos, como 
é o caso do Direito Penal.

O citado art. 170 da Carta Magna, ao elencar os fundamentos da or-
dem econômica, estabelece os pilares para o desenvolvimento econômico. 

Prefácio



VIII

Neste trabalho, são tratados cada um dos fundamentos constitucional-
mente previstos.

De mais a mais, são abordados todos os aspectos que envolvem a 
função social, como a propriedade, a posse, os contratos e, de forma mais 
elucidativa, a empresa. 

Observa-se ainda como a Constituição de 1988 busca unir interes-
ses capitalistas e interesses sociais. Em que pese a existência de garantias 
essenciais para o exercício de uma atividade econômica (livre iniciava, a 
propriedade privada, dentre outras), não há como entender tais garantias 
como absolutas. 

A atividade empresarial, não obstante o seu objetivo maior de bus-
ca pelo lucro, gera consequências para toda a coletividade, razão pela 
qual deve atender a uma função social. Assim, restará demonstrado o 
conceito de função social da empresa e sua relação com tudo o que 
afeta e é afetado pela atividade empresarial, como a comunidade, os 
consumidores, os sócios e administradores, os empregados, o mercado 
e o meio ambiente.

“A coletividade necessita de um sistema eficaz de controle para asse-
gurar uma estabilidade que possibilite ambiente seguro para o desenvolvi-
mento econômico”, como apontam os próprios autores. Um dos instru-
mentos aptos a exercer este controle é o Direito Penal Empresarial.

Ficará evidente, após a leitura deste trabalho, que tratando o Direito 
Penal Empresarial de um conjunto de delitos que podem ser praticados no 
exercício da atividade empresarial, impondo-se, consequentemente, seve-
ras sanções, estará de fato atuando quando houver inobservância à função 
social da empresa. Para tanto, é adotado o conceito analítico de crime, 
pelo qual crime é fato típico, ilícito e culpável.

Um mecanismo de controle que de fato assegure a estabilidade ne-
cessária para um desenvolvimento econômico deve ser coerente com as 
condutas impostas pelo ordenamento jurídico, seja através de regras ou 
princípios, impondo sanções caso coloquem em risco os interesses da co-
letividade. Nesta medida, poderá o leitor facilmente observar as repercus-
sões da função social da empresa, na responsabilidade penal do empresá-
rio, como instrumento essencial de controle social.

Ao tutelar os interesses econômicos coletivos, o Direito Penal Em-
presarial contribui para a regulação do mercado, garantido um desenvol-
vimento econômico sustentável, e, portanto, assegurando que as empresas 
exerçam sua função social.



IX

Os autores Henrique Viana Pereira e Rodrigo Almeida Magalhães, de 
forma didática conseguem propiciar uma leitura consistente e clara acerca 
deste tema ainda pouco tratado, contribuindo, de forma brilhante, para a 
evolução da teoria da função social da empresa. 

O discurso acerca da função social ganha contornos admiráveis ao se 
estabelecer a medida que ocorrerá a imposição de conduta e as correspon-
dentes sanções penais. O Direito Penal Empresarial, muito embora tenha 
seu papel importante, não pode fugir de seus fundamentos básicos, em es-
pecial, sua característica de ultima ratio. As sanções penais somente pode-
rão ser utilizadas quando os demais meios jurídicos existentes se mostra-
rem insuficientes para salvaguardar os interesses juridicamente tutelados.

Sob um olhar moderno, esta obra nos permite encarar a atividade em-
presarial como meio de concretização de justiça social. O empresário, pessoa 
física ou jurídica, não mais pode invocar o desenvolvimento econômico 
como escudo protetor para a busca desenfreada pelo lucro, devendo nosso 
ordenamento garantir que se observem os interesses da coletividade, em um 
constante trabalho pela busca da harmonia entre o privado e o coletivo.
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